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cONTRATO N,' 20250339

PITOCESSO .\ D\{INISI'RATIVO N" O7()10O(]3i25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETAR]A DO GABINETE DO PERE,FEITO E A
EMPRESA COMERCIAL EFICAZ LTDA

CLAUSI,'LA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presenre instrumento e a AQUISIÇÀO »f CÊNEROS afn fgNtÍCtOS pAn-t
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA Do cABINETE Do pRrpptto oo utxlcÍpto
DE JAGUARIBARA-CE, conforme especificações tócnicas e nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1 .2, Objeto da contrâtação:
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Df,SCRIÇ,[o

óLEo DE soJA RETINADo IETI
90Í)ML
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l0 0 9,29 )71t,74

'+a 0 tl 60

Oleo de soja relinado etn embalâgem de 900 
'nl, 

livre de inpurezd, embâlagem eú perleltó estádô de córueaâçàó. ápÍesehtáçào. inteeridade

e consumo, com lalidade minimade 06 meses da enL€ga do prcduLo

R"AL'ZA

SAL IODÂDO REFINADO MASTEii QUILO 3O.() I.O9 )2.'70

Sal iodado rcfinado cm cmtialagcm dc I ks. liw de impurcz6, ernb.lâsem em perfelto estâdo de coíseívação. âpÍesentâção,integidâde e

con$üno, com validade minimade 06 m€ses d! enlre8ado prodülo

MACARRÂo,1ooc REALEZA ?acole 192.0 2.75 528.00

Mdeúrãotipo esiraExetÍe. base de iiúinhêsem ovos. Embalagem .om .1009, .om dados de idenlificôÇào do p.odüo, marca do fabricüte, prazo

dcvalidade, peso liqlido de acordo coh aresoluçâo RDC 93/2000 - ANVI§A

A,lARlA A$ifadodefoúô

rrrzEu on on !,n'rtB"1#o'o
PENHA.04079 PENHÁ 0407e63rr7e

6a2379

Centt o Ad",i,,isú ativo Porci'lo,Vtia
Ár. Bezerru de Meneits, 354 Cekto- Jtlguo ban - C.ará CEP: 63.190-AA0 - TeleJbne 88 - 3568.4534

O(A) Gabinete do Preíeito, com sede no(a) Av. Bezerra de lVenezes, 3S0. CENTRO,
Jaguaribara / cE, inscrito(a)no cNPJ/l\4F sob o 07.442.98'1/0001-76, neste ato representado(a)
pelo(a) S(a) FRANCISCO SIVANEUDO PtNHE|RO DOS SANTOS. doravante denominada
CONTRATANTE. e o(a) empresa COIVERCIAL EFICAZ LTDA. inscrito(a) no CNPJ/MF N"
51.186.050/000'1 -46 sediado(a) no(a;Rua Chico França. 330. LOJA - 08, l\lessejana, Fortaleza
i CE - CEP: 60.871-100, doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo(a)
sr.(a) lvARtA ELtzEUDA DAPENHA porrado(a) do cpF n" cpF/t\tF N" 040.796.823_79, tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo n" 07010003/25 e em observância ás
drsposições da Lei no '14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor. resolvem ce ebrar o presente Te!"mo de Contrato decorrentô do Pregão Eletrôntco
no 2A250221A1P8RP, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas

COI-ORIFICO ÍOOC

colorÍico. pacotc dc l00e.livGde inpu.ezas.
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TEMPERo coMpLETo 500ML TEMPERo DÁ L,nrdüd( 60 0 2.89 l7l.4o

TEMIERo complero, nadlcionâ], consrltuido pcla misftrâ de sâl rcfinado, podsndo ser ancsccnrado dc alho. ccbo)a em po, salsa em llocos c

ouhos condin]enlc, cxcclo piDema. Embrlngem conrc,rdo no nitrimo 500 ml, côn idcniiÍcâcao do produro, marcâ do labricaDrc, pÍu o d.
!úlidrde e pesoliquido.

M^IONESE 500G HEMMER Unid0de 20.0 '1,67 t51,,10

MAIONESE, rBdicional. EDbalage,r côm 500 8, côh dados d. idênrificacnodo pro{turo, marc! rlo fâbncanle, pÍa?ô de yalidade, p.soliquido
. d€ acordo com a Rcsolucaô 12fl8 dtr CDmisao Nacional dc Nômas e Padrors para Alimcrks - CN!A.

RAPADURA AMAREI.A 7004 REALEZA Uridülc 50 0 11,38 569,00

RAPADURA ÁMAnllL^ 700G. embsl {.liue de impuBas. .mbalag.m .m peÍaito.stádo dc lcdseíáção. apGseniaçâo. i[t gr',dade .
consumo com d{dos de ideúrificação do produto . p,uo d. validàde.

\ral0r ror!l 1,758.80

1.3. São instmmento quc vinculam esta contratação, independentcmente dc trânscrição:

1.3.1. O Terno de Refetêlcia;
i.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNcTa T n.q PRORROGAÇÃo
2.1. O plazo dc vigência da contratâçâo ó 3l de dczcrnbro de 2025, conmdos da data de assinatura do

contlato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.113, de 2021, podendo ser prorogável conforme o art. 107 da

Lei n' 14.133, de 2021.

2. i. l. O prazo de vigôncia será automaticamcnte prorrogado, indcpendentementc dc tcrmo aditivo, quando

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso dc culpa

do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1 . Os termos em relaçào ao regime de execução contrafual. do modelo de gestão, assitn como os ptazos

e condições de couclusão, entrega, observação e tecebimento do objeto constanr no Tenno de Relerêncin,

anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÁO
4.L Nào será ad:rritida a súcontratação tlo objelo coutratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da coutratação é deR§ 1.758,80 Qnil, setccentos e cirquenta e oito teais e oitenta

cellLavos).

5.2. No valor acima estão inciuídâs todas as despesas ordinárias diretas e indiretâs decori'entes da execuçào

do objeto, irrclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, uabalhistas, previdenciários. fiscais e

comer-ciais incidcntes, taxa dc administlação, frctc, seguro e outros necessát ios ao cunrprimento integ al

do objcto da contratâÇão.

5.3. O valor acinla é meramente estimativo, cle fo|ma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerào dos quantitatiYos efetivamente fonrecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

(cntto l.l h,isrttttito Porciú.ll4i4
..Ít'. Rc.arftr de .rte lics,3i0 Cc nl' ,Iagudúbotu - CcaÍí - ct P: õJ.490-000 ' rcteÍo ' 

rR ' t16n tÍrr
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6.1 . O prazo pala pagamento a0 contratado e demâis condições a ele referentes encontram-se definidos no
Terrno de Referência, anexo ao edital.

cr-Áusur-a sÉrrnaa - Do REAJUsTE E REeACTUAÇÁo
7. I . Os pr eços inicialmentc contratados são fixos c ilreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estit'l:udo.

7.2. Após o interegno de 1 (um) ano. e independenremente de pedido do CONTRATADO. os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, nrediante aplicação do
Inrlicc Nacional dc Preços ao Consumidot- Arrylo (IPCA), cxclusivalnente pala as obrigações iniciadas c
concluídas após a ocorrôncia da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínirro de I (um) anô será contado a partir dos
efeitos financeiros do último rcajustc.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela ítltima variação conhecida, liquidando a diÍ'er ença
colrcspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) dcflnitivo(s).
7.5. Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizatio(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente. o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) cstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extirlto(s) ou de qualquer lorma
nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiftricão, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de prcvisão lcgal quanto ao índicc substituto, âs paltes elcgerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, pol rneio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostiiamenfô.

7.9. Scrá pennitido a repactuação de prcço pala restabeleccl o equilíbrio econôn1ico -financciro
inicial do contratô em caso de foÍça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou enr decorrência de

fatos imprevisívcis ou previsiveis de conscquências incalculáveis, quc inviabilizem a cxecução
do contrato tai como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repafiição objetiva de risco
estahelecida lro cor')trato.

CLÁUSULA oITAvA. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8. 1. São obrigaçôes do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o culnplimcnto de todas as obrigaçõcs assu:nidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e scus anexosl

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refetência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, clefeitos ou incorreçôes velificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corLigido, no total ou em pâl1e, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do cofltrÂtô e o cuÍnpÍifllento das obrigaçôes pelo

CONTRATADOT
8.1.5. Comunicar a cmpresa para cmissão de Nota Fiscal no que p$tine à parccla ircontrovcrsa dil

execução do oblcto, para efeito dc liquidação e pagarnento, quando houver corlrovérsia sobre a cxecução

do objcto, quanto à dimcnsão, qualidade c quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14. 133, de 2021 ;

8.1.6. Efctuar o pagamcnlo ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecirtcnto do objeto, no

prazo, forma e condiçõcs estabelccidos no pÍesente Contrato;

8. i.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções plevistas na lei e neste Conü'ato;

8.1 .8. Cientificar o órgão de replcscntação judicial a Procuradoria do Município para adoção das rredidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõcs peto CONTRATADO;
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8.1 8 1. Explicitamente emit.iÍ decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do presentc Termo dc Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamentc impertincntes. meramente
protclatórios on de ncnhum intcresse para a boa exccução do aiustc.
8. 1 8 2. Concluida a hstru9ão do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o prazo
dc l0 (dez) dias, admitida a prorrogação rnotivada por igual pcríodo.
8 1.9. Responder eventuais perlidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no ptazo máximo de 30 (trinta) dias.
li. I ,10. NotiÍlcar os emitentes dâs garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração dc
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Adrninistraçâo rrão rcsponderá por quaisqucr compromissos assumidos pclo coNTRATADo com
tcrceiros, ainda que t,inculados à execução do contlatô, bem como por quaiquer dano causado a tercciros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregatlos, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS 0BRIGAÇÔES Do CONTRATADO
9.l O CONTRATADO dcve cumprir todas as obrigações constantcs deste Cortrato e em seus anexos.
assumindo como exclusivamerte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do
objeto, observando, ainda, as obrigações â seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios edanos dccorrentes do objeto, de acordo conr os altigos 12, 13 e 1':,

a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.I .2. Comutricar ao CONTRATANTE, no prazo nráximo dc 02 (dois) dias que antecedc a data da cntrega,
os motivos quc impossibilitcm o cumpdmcnto do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1 .3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contÍato ou auloridade superior e prestar
todo csclarecimento ou informação por clcs solicitados (inciso lI do art. 137 da Lei n' 14.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir', remover, reconsttuil ou substituir, às suas expensas, no total ou em palte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos otr incorreções resultantes
da cxecução ou dos materiais empregados;
9,1.5. Responsabiiizar -se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, ben como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acon.rpauhamento da execuçào contratual pclo CONTRATANTE, quc ficará autorizado a descontar
dos pagarnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos sof idos;

9, ),6, Quando não for possível a verificaçào da regularidade no Sislema de Cadastro de Fornecedores , o
CONTRA,TADO deverá entregar ao setor responsá\,el pela fiscallzaçào do contrato, junto com a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9. L6. 1. Prova de regularidade r elativa zi Segulitlacle Social;

9. 1.6.2. Certidâo conjunta relativa aos tributos fedcrais e à Divida Ativa da União:
9.1 .6.3. Celtidões que comprovem a regulalidade perante a Fazenda Estadual ou Disüital do domicílio ou
sccle do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certicião de Rcgularidadc do FGTS (CRI);
9.1 .6,5. Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas (CN-DT); c

9. 1 .6.6. Cer-tidões que comprovem a regular idade perante a Fazenda Municipal;
9. 1.7. Responsabilizar-sc pelo cumprirnento dc todas as obrigações ttabalhistas, previdenciárias, tiscais.
conerciais c as dcmais previstas em legislação espccífica, cuja inadimplôncia nào transfcre a

responsabilidade ao corltlatante e não porlerá onerar o objeto do contratol

9.1 .8. Comunic ao Fiscal dô contrato, no prazo dc 24 (viute c quatro) hotas, qualqucr ocorrência anormal
ou acidente que sc vcrifique no local da cxccuçào do objeto cor]tratual.

9,1 .9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executâda
de acordo corn a boa lócnica ou que ponha em risco a scgurança de pessoas ou bcns de terceiros.

MARIA À$í,àdode
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9 1.i0. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiJidade com as obrigações assumidas,
todas as condições cxigidas para habilitação na licitação. ou para qualificação, na licitação;
9.1.1 I . Curnprir, duraffe todo o período de execuçào do coutrato, a reserva de calgos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado tla Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos prcvistas na legislação (arr. 1 I 6 da Lci n. I4. t33, de 202 I );
9.1 12. ComprovaL se for o caso, a reserva de calgos a que se refer e a cláusula acina, no prazo frxado pelo
fiscal do coní'ato, cont a indicação dos empregados que preencheram as leferidas vagas (par.ágrafo únioo
do art. I 16 da Lei n" I 4. 133, de 2021 );
9 l .l 3. Guardar sigilo sobre todas as irformações obtidas enr decorrência do cumplimento do contrato;
9 l 14. Cumprir, alóm dos postulados legais vigentcs de âmbito fedelal, estadual ou municipal, as nor.n.rs
de segurança do CONTR-{TANTE;
9.1.15. Apresentar Ílcha técnica do produto, ou laudo técnico. ou celtificaçào ou outÍo documento que
venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submetel pleviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
muclanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Temo de Referência e demais
rinnnmantnc áa .^-t""r".à^uú !vr,r'utu\uv.

IO. CLÁUSULÀ DECIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES À T,CP»
10.1. As partes devel'ão cumprir a Lei n' 13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto arodos
os dados pcssoais a que tenham accsso en1 razào do ccrtamc ou do contl'ato administrativo quc
evefitualmente venha a ser tlrmado, a padir da apresentação da proposta no procedimento cle
contrataçâo, independentenrcnte de dcclaração ou de aceitação cxpressa.
10.2. Os dados obtidos sonrente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
âcesso e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do afi. 6" da LGPD.
10.3. E vcdado o compartilhamento com tercciros dos dados obtidos fora das hipótescs permitidas
em Lei.
10.4. A Administlaçâo deverá ser intbrmada no prazo de 5 (cinco) dras úteis sobre toclos os
contÍatos dc subopcração firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado
eliminá-los, com exceÇão das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que hor-rver
necessidade de gualda de documentação para fins de comprovação do cun.rprirnento de obrigações
legais ou colltratuais e somente enquanto nào prescritas essas obrigações.
10.6. É dcver do contratado orientar c treinar seus emprcgados sobre os rlevercs, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado devel'á exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presentc cláusula, permanccendo integrahncnte resporlsável por garantit sua obscrvância.

l0-8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Coffratado atelrder prontarrerÍe eventuais pedidos de comprovação forn'tulados.

10,9. O Contratado dcvcrá pÍcstar, no p[azo fixado pclo Contl'atante, prorrogávcl
justificadarr.rente, quaisquel inÍbrmaçôes acerca dos dados pessoais para cumplimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descaÍte realizado.
I 0,1 0. Bancos dc dados forrnados a pârtir de contratos administrativos, notadamenlc aqueles quc
se proponham a anrazenar clados pessoais, devem sel mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), conr cada acesso,

data, horário e registro da íinalidade, para efbito de respor, sabilização, em caso de eventuais
on.rissões. dcsvios ou abusos.
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10. I 0. I . os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGpD.
10. 1 1 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratarnento de dados
pessoais, quando indicado pcla autoridade competente, em espccial a ANPD por rneio de opiniões
técnicas ou recomendações, eclitadas na forma da LGPD.
10. I 2. Os contÍatos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverào ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIIVIA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E DAs SANÇÕES
ADMINISTRATTVAS
1 1. I . Comete infiação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lci n' 14.133, de2021, quais sejarr:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução palcial do contrato que cause gr ave dano à Administraçâo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o Ietaldamento da execução ou da entrega do objeto da contlataçào seln motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documcntâçào fâlsa exigida para o certanre ou plcstar declaração falsa du ante
a licitação eletr'ônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contrâtação ou praticar ato fraudulento na execução do cortlato;
g) Con.rportar-se de nroclo inidôneo ou con,tetü fraude de qualquer natureza;

h) Pt aticar ato lesivo plevisto no art. 5" da Lei n" 12.846, dc l" de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I 1.2. I . Advertência, quando o CONTRATADO dcr causa à inexecuçào parcial do contlato, selnprc que
não sejustifical a inrposição de pelalidade n.rais glave (§2'do afi. 15ó da Lei n" 14.133, de 2021);
11.2.2. Impedimento dc licitar e contrataÍ. quando praticadas âs condutas descritas nas alíncas de "b", "c"
e "d" do subitcrn acima dcsre Terrno dc Contrato, scmpre quc rào se justificar a imposiçào de penalidadc
nrais glave (§4" do art. 156 da Lei n" 14,133, de 2021);

11.2.3. Decla:'ação dc inidoneidade para licitar ou contratâr', que impedirá o responsár'el de licitar ou

Çoutt'atar no ârnbito da Adrninistração Pública direta e indircta de todos os entcs fedeÍativos, pelo prazo

minimo de 3 (tr'ês) anos c máxinro de 6 (scis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquen.r a imposição da penalidade mais grave (§ 5' do art. 156 da Lei n' 14. 1 33, de 2021).

I L2.4. Multa:
11.2.4.1. Molatória de l% (um por por ceúo) por dia de atl'aso injustiflcado sobre o valor da parceia

inadirnplida, até o limitc de 30 (trinta) dias;

I I .2.4. l. I . O atraso superior a 30 (tt inta) dias autoriza a Adrninistraçào a promovct a rescisão do contrato
por descumprirnento ou cumprilnento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do at. 137

da Lei n" 14. I 33" de 202I .

1 1 .2.4.2. Compensatóriâ de I 5ol, (quinze po[ cento) sobre o va lor total do côntl ato, no caso de inexecuçã o

total do obj eloi
11.3. A aplicação das sançôes prcvistas nesle Termo de Contrato não exclui, em hipórese algutna, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do a . 156 da Lei n' 14.133,

de 2021).
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Ternro de ContÍato poderão scl aplicadas cumulativamentc com a

multa (§7" do art. 156 da Lci n' 14.133, dc 2021).

1 1.4.I . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze) dias

úteis. contado da data dc sua intimação (art. 157 da Lein" 14.133, dc2021);
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11.4.2. Se a nulta aplicad,a e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmentc devido peio CONTRATANTE o CONTRATADO, além da pcrda desse valor, a difercnça
seÍá clcscontâda da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da Lei n" 14.133, clc
2021):
11.4.3. Previamente ao encatninhamcnto à coblança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo
enviada pela autoridaclc competcnte.
1l.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a rnr.rlta (§ 7"
do art. 156 daLei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrâtivo que assegtrt'e o contraditório e a

anrpla defesa do CONTRATADO, observando-sc o proccdimento previsto lro caput c parág'afos do an.
158 da Lei rr' 14.133, dc 2021, para as pcnalidadcs de irnpcdimento de licitar e contratar e de dcclaraçào
de inidoneidadc para licitar ou contrâtar'.

1 1.7. Na aplicaçào das sanções serào considerados (§l'do aft. l56 da Lei n' 14.133, de 2021):
i 1.7. I . A natureza e a gravidade da infração cometida;

I 1.7.2. As peculiaridades do caso concretoj
1 1.7.3, As circunstâncias zgr avantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela provierern para o CONTRATANTE;
1 1.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgàos de contÍole.
11.8. Os atos preüstos como infi'ações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis dc
licitações e contratos da Administr ação Pública que tarrbém sejam tipihcados como atos lesivos na Lei n'
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obseruados o rito
procedimental e autoridade competente dcfinidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.133, de 2021);

I L9. A personalidade jur'ídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar', encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contlato ou
para provocar confusão patrirnoniai, e, nesse caso, todos os eleitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão cstendidos aos seus âdministradorcs e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mcsmo ranro corn relação de coligação ou controlc, de fato ou dc direito, com

o CONTRATADO, obset ,,ados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoliedade de

análisejurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.133, rle 2021);

I L 10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào

da sanção, informar e manter atualizados os dados reiativos às sanções pot ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadasúo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Émpr.esas Punidas (cnep), instiruídos no âmbito do Poder Executivo Federal (aft. 161 da Lei n" 14. 1 33, de

2021).

11.11. As sanções tle impedimento de licrtar e contÍatar e declaraçâo tle inicloneidade pala licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do aÍt. 163 da Lei n" 14.133,de2021,

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

aúninistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão sel conpensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decor-rentes deste nlesmo contrato ou de outros

;ontfatos adrrinistrativos que o colltratado possua colTr o::resmo órgão ora CONTRATANTE'

CLÁUSULA DÉCINIA SEGUNDA - DA EXTINÇÁO CONTR{TUAL
i 2.1 . O contrato se extjngue quando cun]pridas as obrigaçôes de ambas as pârtes, ainda que isso ocorta

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada are u

conclusào do objeto, caso em que deve:'á a Adminislraçào providencjar a :'eadequaçào do clonograma

Íixado para o contrato.
Aíinêdodeíorha
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1 2.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decon er de culpa
do CONTRATADO:
12.3.1. Ficar:á ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administr.ativasi e
12.3.2. Poderá a AdnTinistração optai-pela extinção do contrato c, nesse caso, adotará as mcdidas adrnitidas
em lei para a continuidadc da execução conratual.
i 2.4. O conh'ato podc ser cxtinto antes dc cumpridas as obrigaçõcs nele cstipuladas. ou antcs do prazo ncle
fixado, por algum dos morivos previstos no ârtigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
arligavelmentc, assegurados o contraditório e a arnpla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambérn os artigos 13 8 e l3 9 da Lei n, 14.133, de 2021.
I2.4.2. A alteraçào social ou a modificaçâo da linalidade ou da estruura da empresa nâo ense.jará a rescisào
se não restr ingir sua capacidade de concluil o conttato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídjca contlatada, deverá ser folmalizado tcrmo
aclitivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão. sempre que possível, será precedido:

12,5.1. Balanço dos eveutos contrâtuais já cumpridos ou parcia)mente cumpridos;
12.5.2. Relação dos paganrentos já efetuados e ainda devidos;
t 2.5.3. Indenrzações e multas.
12.6. A extinçào do Contrato não configura óbicc para o recorrhccimento do desequilíbrio econôurico-
fi nanceiro. hipótes e em qu e ser á concedida inden izaçào por mcio de tenno indenizatório (caput do alt. I 3 I
da Lei n' 14. 133, de 2021 ).

CLÁUSULA DÉCI}{A TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇA]\IENTÁRIA
13. L As despesas decon en(es da pÍesgnte contrataçâo con'erâo â conta de recursos especificos consignados
no Orçamento, na dotaÇào 0201.04.122.0002.2.003 - Gestao e Manut. das Ativ. do Gabinete do Prefeitu,
R$ 1.758,80 no elemento de clespesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de Alimentação;
13.2. A dotação relativa aos excrcicios financciros subsequcntes será indicada após aprovaçào da Lei
Or'çan.rentár ia respectiva e liberagão dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CÀSos OMISSOS
14.1. Os casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei n'
14. l3 3, de 2021 , e demais normas ferlelais aplicáveis e. subsidiariamerte^ segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CI-ÁUSULA DÉCIN{A QUINTA - DAS ALTER.{ÇÕES
1 5 . L Eventuais alterações conratuais reger'-se-ão pela disciplina dos arts. 1 24 e seguintes da Lei n" I 4. I 3 3,

de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acr'éscimos or.t

supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contl'ato.

15.3. Registr-os que não caracterizam alteração do contlato podem ser realizados pol simples apostila,

dispensacla a celebração de termo aditivo. na forma tlo afi. 136 da Lei n' 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCI]\,IA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÀO
1 6, 1. Não haver'á exigência de garantia contt-afltal da execução.

CLÁUSUL,{ T,ÉCIMA SÉTIN'IA - D.{ PUBLICAÇÂO
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I 7.1. Incunbir'á ao CONTRATANTE providenciar a publicaçào deste insürmcnto no Portal Nacional de
Colltrataçõcs Pirblicas (PNCP), na forma prevista no alt, 94 da Lci n" 14.133, dc 2021, bern como
disponibilizar este Termo de Conffato no sítio oficial do(a) Prefeitur a Municipal de Jaguaribara na redc
mundial de computâdorcs (inrerner), em atençào ao §2' do aIt. 8' da Lei n' 12.s27 , çle 20l l " c/c o inciso V
do §3" do art. 7o do Decreto n" 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCTil,TA OITA\TA . Do FoRo
I 8, I . É eleito o Foro cla ComaLca de Jaguaribara pala dirimil os 1itígios que decorrerem da execução cleste
Ternro de Contlato que nâo possam ser compostos pela conciliaçào. conforme §1" do aÍt. 92 da Lei n.
14. I 33. de 2021 .

JAGUARIBARA/CE, 10 de abril de 2025
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